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Resumo
Esta revisão mostra um breve histórico de pesticidas aplicados na agri-
cultura brasileira e aponta algumas dificuldades do mau uso desses 
produtos, que podem contaminar o meio ambiente e resultar em danos 
à saúde dos agricultores e consumidores. Foi discutido sobre a impor-
tância da ingestão de hortaliças frente a contaminação destas por pes-
ticidas. A ingestão de hortaliças é um hábito saudável que deve ser es-
timulado, mas faz-se necessário, cada vez mais, o respeito à legislação 








This review shows a brief historic of pesticides applied in Brazilian 
agriculture and appoints some difficulties from their bad use, which 
can do the contamination the environment and result in health 
damage for farmers and consumers.  The discussion was done about 
the importance of vegetables ingestion against the contamination of 
these for pesticides.  The ingestion of vegetables is a healthily use that 
needs to be stimulated, but it is necessary improve the respect by the 





























Em 1798, Thomas Robert Malthus disse: 
“A população cresce em progressão geomé-
trica, enquanto que a produção de alimentos 
cresce em progressão aritmética” (COLLE & 
ROSSI, 2005). Através dessa afirmativa, Mal-
thus indicava que a quantidade de alimentos 
seria insuficiente para a crescente demanda po-
pulacional prevista, o que, no entanto, não se 
concretizou. A população do planeta não dupli-
cou a cada 25 anos e a produção de alimentos 
cresceu no mesmo ritmo do desenvolvimento 
tecnológico (COLLE & ROSSI, 2005). Com o 
avanço das pesquisas no ramo agropecuário, 
desenvolveram-se técnicas como o cultivo de 
tecidos “in vitro”, as técnicas de DNA recom-
binante (HOBBELINK, 1987) e a utilização de 
pesticidas, para controle de pragas, doenças e 
plantas daninhas em plantações para assegu-
rar a produtividade e a qualidade dos produtos 
(VIEIRA et al., 1999; BJORLING-POULSEN 
et al., 2008).
Pela Legislação Brasileira (Lei nº 7802, de 
11 de julho de 1989, regulamentada pelo Decreto 
nº 4074, de 04 de janeiro de 2002, publicado no 
DOU, de 08 de janeiro de 2002), os pesticidas 
são denominados de “agrotóxicos” e classifica-
dos como inseticidas, fungicidas e herbicidas, 
dentre outros. A denominação pesticida é dada 
à substância ou à mistura de substâncias destina-
das a prevenir a ação ou destruir insetos, ácaros, 
roedores, ervas daninhas, bactérias e outras for-
mas de vida, sejam elas animal ou vegetal, preju-
diciais à lavoura (SANTISTEBAN, 1999). 
A qualidade da produção agrícola é inten-
samente afetada pelo aparecimento de pragas, 
doenças e plantas daninhas (COUTINHO et al., 
2005; DAMALAS & ELEFTHEROHORINOS, 
2011), porém, o uso indiscriminado de pestici-
das pode acarretar danos para o ambiente e para 
a saúde humana (COUTINHO et al., 2005), 
uma vez que estes podem se dispersar na na-
tureza através de diferentes processos como li-
xiviação e volatilização (GEBLER, 2004), bem 
como estarem presentes na mesa do consumi-
dor (PARA, 2008).  Segundo Bjorling-Poulsen 
et al. (2008), mais de 25% de frutas, verduras e 
cereais contêm resíduos detectáveis de pestici-
das. Além disso, outras fontes, tais como água 
contaminada, poeira e pulverizações também 
contribuem para a exposição humana a pestici-
das (BJORLING-POULSEN et al., 2008). 
Estima-se que 45% das substâncias que 
causam neurotoxicidade são pesticidas (BJOR-
LING-POULSEN et al., 2008). Os principais 
sintomas de intoxicação envolvem dores de ca-
beça, tremores, náuseas, câimbras abdominais, 
diarreias e suores (COUTINHO et al., 2005; 
BJORLING-POULSEN et al., 2008).
Devido ao aumento do uso de pesticidas 
e às consequências negativas que eles podem 
trazer para o meio ambiente e aos seres vivos, 
o homem busca novas formas para acabar ou 
minimizar esses danos. Uma das alternativas 
para reduzir a contaminação ambiental por 
pesticidas é a biorremediação que, utilizando 
microrganismos, se apresenta como uma alter-
nativa ecologicamente mais adequada e eficaz 
para o tratamento de ambientes contaminados 
com moléculas orgânicas de difícil degrada-
ção (GAYLARD et al., 2005). Por outro lado, a 
fiscalização eficiente da comercialização e das 
práticas de utilização dos pesticidas já poderia 
render um grande avanço na conservação do 
meio ambiente e assegurar a qualidade do pro-
duto que chega à mesa do consumidor.
Nesta revisão, buscou-se apresentar a pro-
blemática dos pesticidas na contaminação am-
biental e a preocupação com os resíduos desses 
produtos nos alimentos.  
2. Histórico de implantação dos pes-
ticidas na agricultura brasileira
A utilização de pesticidas ocorre no Brasil 
desde a década de 50 até os dias atuais. Na dé-
cada 50, a agricultura volta-se para o mercado 
interno tentando viabilizar o aumento de safras 
e levando, consequentemente, os agricultores 
a utilizarem produtos químicos para controlar 
pragas, doenças e plantas daninhas (CARRA-
RO, 1997). Esse crescimento fez com que fosse 
necessário elevar a produtividade agrícola e, 
para isso, foi preciso promover o uso de maqui-
nários agrícolas (utilização de tratores, arados, 
grades, pulverizadores, etc.), equipamentos e 
insumos químicos (fertilizantes e pesticidas) 
que revolucionaram a base técnica da agricultu-
ra, momento conhecido como “Revolução Ver-






















Com esse quadro nacional, na década de 
60, surgiram inovações técnicas introduzidas 
na agricultura brasileira que modificaram o 
meio rural em seus aspectos social e ecológico 
(SANTANA & MACHINSKI JUNIOR, 2004). 
Como consequência dessa “modernização”, 
houve a diminuição do trabalho familiar agrí-
cola e o crescimento do domínio da grande la-
voura empresarial-capitalista, o que culminou 
com o êxodo rural (CARRARO, 1997).   Com 
o intuito de obter níveis mais elevados de pro-
dutividade, a “modernização” tinha propósitos 
imediatos e exclusivos, não dando importância 
ao processo agrícola e ao meio ambiente (SAN-
TANA & MACHINSKI JUNIOR, 2004). Essa 
situação culminou entre os anos 60 e 70, com o 
aumento considerável do consumo dos pestici-
das e fertilizantes químicos, sendo que os esta-
dos de maior consumo de pesticidas foram São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, com 80% do consumo total desses produ-
tos no período (CARRARO, 1997).
No contexto da década de 90, a políti-
ca econômica brasileira se encaminhou, gra-
dualmente, para o neoliberalismo, esperando 
que entrasse capital no país e que houvesse o 
aumento de investimento (MIRANDA  et al., 
2007). Ao invés disso, ocorreram o aumento 
do desemprego e o aumento da dívida externa 
(RIBEIRO & MEDEIROS JUNIOR, 2005) e, 
consequentemente, houve necessidade da reto-
mada sustentada do desenvolvimento econômi-
co nacional. Houve a valorização da exportação 
agrícola, que totalizou, em 2004, 39 bilhões 
de dólares, valor 27% superior ao obtido no 
ano anterior, e firmando o Brasil como grande 
exportador de “commodities” agrícolas (MI-
RANDA et al., 2007). 
O Brasil possuía ampla disponibilidade 
de terras, o que permitiu expandir a produção, 
na sua maioria de grãos, rapidamente e a bai-
xos custos (BENETTI, 2002; FERNANDES, 
2007). Essa vantagem competitiva careceu, en-
tretanto, de sustentabilidade, pois exerceu for-
te pressão sobre o meio ambiente (FERNAN-
DES, 2007). Segundo Miranda et al. (2007) e 
Londres (2011), devido a projetos familiares, 
como o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar, o Sistema Nacional 
de Crédito Rural (que vinculava a obtenção de 
crédito agrícola à obrigatoriedade da compra de 
insumos químicos pelos agricultores), a criação 
do Programa Nacional de Defensivos Agríco-
las (1975), no âmbito do II Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND) (proporcionando re-
cursos financeiros para a criação de empresas 
nacionais e a instalação  no país de subsidiá-
rias de empresas transnacionais de insumos 
agrícolas),  além  da expansão da exportação 
de produtos da agricultura brasileira, resulta-
ram em um crescimento do uso de pesticidas 
na agricultura. 
Outro fator que colaborou de forma mar-
cante para a enorme disseminação da utiliza-
ção dos pesticidas no Brasil foi o marco regu-
latório, pouco rigoroso, que vigorou até 1989, 
quando só então foi aprovada a Lei 7.802 de 
regulamentação de agrotóxicos, e que facilitou 
o registro de centenas de substâncias tóxicas, 
muitas das quais já proibidas nos países de-
senvolvidos (SILVA et al., 2005). Não se pode 
deixar de mencionar ainda as isenções fiscais e 
tributárias concedidas ao comércio desses pro-
dutos (LONDRES, 2011). Através do Convênio 
ICMS 100/971, o governo federal concedeu re-
dução de 60% da alíquota de cobrança do ICMS 
(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços) a todos os pesticidas (LONDRES, 
2011). Logo, muitas campanhas foram feitas 
a fim de estimular o consumo dos pesticidas, 
sempre com a colocação que estes aumentariam 
a colheita e melhorariam a qualidade do cultivo 
(CARRARO, 1997). 
Na América Latina, houve aumento no uso 
de pesticidas de, aproximadamente, 120%, na 
década de 90, mas muito em função da influên-
cia do Brasil, que utilizava a metade de todo o 
montante de pesticidas utilizados na América 
Latina (MIRANDA et al., 2007). Entre 1964 e 
1991, o consumo de pesticidas no país aumen-
tou 276,2 %, frente a um aumento de 76% na 
área plantada (PERES et al., 2003). Já no perío-
do entre 1991 e 2000, observou-se um aumen-
to de quase 400% no consumo desses agentes 
químicos, frente a um aumento de 7,5% na área 
plantada (THE LANCET, 2002).
Mas foi na última década que o Brasil al-
cançou a posição de maior consumidor mundial 
de pesticidas (RIBAS & MATSUMURA, 2009; 
LONDRES, 2011). No ano de 2008, o mercado 
de pesticidas movimentou R$ 7 bilhões no País, 






















fazendo com que o Brasil assumisse a posição 
de líder no consumo de pesticidas no mundo, 
posição anteriormente ocupada pelos Estados 
Unidos (SILVA, 2012). Em 2009, o consumo de 
pesticidas no Brasil ultrapassou a marca de 1 mi-
lhão de toneladas, representando 5,2 kg de pes-
ticidas por habitante por ano (LONDRES, 2011; 
SINDAG, 2011). Em nosso país, a cada ano, há 
um aumento considerável na utilização desses 
produtos (ANVISA, 2012), em especial dos her-
bicidas, que são os mais aplicados na agricultura 
brasileira (IBGE, 2010; CONCEIÇÃO, 2000). 
Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária – ANVISA (2012), o Brasil possui um des-
taque negativo no cenário mundial como o maior 
consumidor de pesticidas, sendo responsável, 
na América Latina, por 86% do emprego desses 
produtos nas lavouras agrícolas. 
Crescimento que pode ser explicado devi-
do ao fortalecimento do agronegócio no Brasil 
e ao aumento do capital financeiro para grandes 
proprietários de terras, em uma rede de pressão 
de influências (SILVA, 2012). Com relação a 
isso, Larissa Mies Bombardi, professora do De-
partamento de Geografia da USP, fez a seguinte 
colocação:
Somando as receitas das principais em-
presas estrangeiras produtoras de agro-
tóxicos no Brasil, segundo o balanço de 
2009, temos um total de R$ 14 bilhões. 
Este dado é muito significativo, já que re-
vela que, do PIB agrícola como um todo, o 
setor de agrotóxicos abocanhou, sozinho, 
cerca de 10%, isso lembrando que não es-
tão computados os dados da Monsanto. 
Isto significa que estamos, literalmente, 
comendo veneno, monopolizado pelo ca-
pital estrangeiro (BOMBARDI, 2011).
3. Contaminação ambiental por 
pesticidas
Ao longo dos anos, a agricultura mundial 
cresceu em área cultivada e produtividade, 
acompanhada pelo uso intenso de pesticidas, 
adubos químicos e outras substâncias sintéticas 
(ARMAS et al., 2005). O benefício mais co-
mum associado à utilização dessas substâncias 
químicas seria o aumento na produtividade da 
lavoura (VEIGA, 2007). Assim, os pesticidas 
passaram a ser empregados na produção, arma-
zenamento e beneficiamento dos produtos agrí-
colas, nas pastagens, na proteção de florestas e 
outros ambientes, para preservá-los de seres no-
civos e, ainda, as substâncias e produtos usados 
como desfolhantes, dessecantes, estimuladores 
e inibidores do crescimento (BRASIL, 1989). 
O aumento na produtividade advinda 
do emprego desses pesticidas seria capaz de 
reduzir a demanda por recursos naturais (ter-
ra e água) e por alguns recursos tecnológicos 
(mecanização) para a produção de uma mesma 
quantidade de produtos agrícolas a ser oferta-
da (VEIGA, 2007). Entretanto, o uso indiscri-
minado de pesticidas e sem conhecimento dos 
efeitos secundários destes pelos agricultores 
acarretou danos ao meio ambiente e, logo, a 
qualidade de vida do homem ficou comprome-
tida (VIEIRA et al., 1999). 
Sem as devidas precauções e cuidados em 
relação à manipulação, produção, estocagem e 
destino final dos pesticidas, não só o meio am-
biente corre risco, mas também a saúde das pes-
soas que, de alguma forma, entram em contato 
com tais produtos (DAMS, 2006). A utilização 
desses agentes químicos gerou a contaminação 
de grãos, frutas, legumes, hortaliças e verdu-
ras, trazendo inúmeros malefícios ao meio 
ambiente, produtores rurais e aos consumido-
res (CISCATO, 2008). Sua presença nos ma-
nanciais pode dificultar o tratamento da água, 
uma vez que podem ser necessárias tecnologias 
diferentes das rotineiramente empregadas para 
a potabilização desta (FERNANDES NETO & 
SARCINELLI, 2009).
Embora a aplicação de pesticidas em mo-
nocultivos realizados em grande escala seja 
uma prática difícil de ser abolida em função da 
dificuldade de práticas rápidas e eficientes de 
controle de pragas, doenças e plantas daninhas, 
existe uma busca por tecnologias alternativas 
que gerem menor impacto ao meio ambiente, 
como o uso do controle biológico para o com-
bate às pragas agrícolas. Segundo Rodrigues et 
al. (2010), também há uma preocupação geral 
em desenvolver formas eficientes de remoção 
de resíduos de pesticidas do meio ambiente. 
Uma dificuldade para o desenvolvimento de 
uma forma eficiente de remoção de resíduos de 






















persistência do pesticida no solo dependente 
das características do solo, especialmente do 
tipo de argila, e dos fatores climáticos tais como 
radiação, temperatura, umidade e oxigenação 
(BURNS, 1975). É a associação desses fatores, 
juntamente com as características da molécula, 
que determinam o tempo de vida dos pestici-
das no ambiente (REGITANO & BONFLEUR, 
2011).  Os pesticidas mais persistentes no meio 
ambiente são os responsáveis pelos maiores da-
nos aos ecossistemas, como é o caso dos orga-
noclorados (FLORES et al., 2004), atualmente 
com a comercialização proibida no Brasil e em 
outros países.
Nos solos, primeiramente, ocorre a de-
composição inicial e rápida do material lábil 
e, num processo mais lento, de materiais mais 
resistentes (BLASZAK et al., 2011). No meio 
ambiente, a transformação do pesticida pode 
ser abiótica ou biótica (BOLLAG & LIU, 1990). 
A transformação abiótica ocorre quando o pes-
ticida é transformado pela ação de componen-
tes físicos ou químicos do ambiente (DAMIN, 
2005). A elevação do pH do solo, por exemplo, 
pode contribuir com a hidroxilação dessas mo-
léculas, sendo este um dos principais processos 
envolvidos na degradação de pesticidas devido 
ao aumento de sua polaridade (BOLLAG & 
LIU, 1990). Enquanto que a transformação bió-
tica é dependente da ação da microbiota do solo 
(DIREITO, 2012).
 Sabemos que o uso de pesticidas é um 
assunto muito polêmico, já que seu impacto ao 
meio ambiente é amplamente debatido por toda 
a sociedade e comunidade científica. No meio 
ambiente, seus impactos sobre a microbiota 
do solo e os processos biológicos dificilmente 
podem ser determinados com precisão devido 
à natureza, heterogeneidade, dinâmica e res-
postas adaptativas da comunidade microbiana 
(MAFRA & MIKLÓS, 1998). 
Segundo Gregorich et al. (1994), a qualida-
de do solo pode ser definida como a capacida-
de contínua do solo de aceitar, estocar e reciclar 
água, nutrientes e energia, além deste ser capaz 
de transformar materiais químicos e biológicos, 
funcionando como um tampão ou filtro ambien-
tal. Ou seja, a qualidade de qualquer solo depen-
de da sua natureza, que é função dos fatores de 
formação e da interferência antrópica relaciona-
da ao uso e manejo (GREGORICH et al., 1994). 
A qualidade do solo está relacionada com a ativi-
dade microbiana, ou seja, quanto maior a diversi-
dade microbiana e mais numerosa, no solo, mais 
rápido será a degradação da matéria orgânica, 
devido às reações biológicas e bioquímicas rea-
lizadas pelos microrganismos nesse local, logo, 
o solo será mais fértil (FORTES NETO et al., 
2012). Dessa forma, essas reações são respon-
sáveis pela decomposição de resíduos orgânicos 
e inorgânicos através dos ciclos biogeoquímicos 
(FORTES NETO et al., 2012).
Ao utilizar produtos sintéticos, como os 
pesticidas, o homem tem contaminado o ecos-
sistema em decorrência da fácil dispersão desses 
produtos e de sua longa permanência no meio 
ambiente (MOREIRA et al., 2002). Outra forma 
que pode ocasionar o aumento da área de con-
taminação por pesticida no ambiente é através 
da contaminação indireta, que pode ocorrer em 
decorrência de fortes chuvas e erosão nos solos 
tratados que desencadeiam a movimentação dos 
pesticidas para outras áreas que não as de sua 
aplicação (YANG et al., 2006). Os pesticidas po-
dem ser volatilizados e dispersos pelo vento ou 
lixiviados, sendo assim transportados através da 
atmosfera e do solo (GONZALEZ et al., 2005). 
É em função das características de toxidez 
e persistência no ambiente, que a legislação vi-
gente tem sido frequentemente atualizada. Po-
demos utilizar como modelo o herbicida 2,4-D 
(ácido 2,4-diclorofenoxiacético), desenvolvido 
durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) 
por uma equipe britânica com o objetivo de 
aumentar a produção agrícola durante a guer-
ra (FEDERATION OF AMERICAN SCIEN-
TISTS, 2006) e empregado posteriormente na 
Guerra do Vietnã (1954-1975), juntamente com 
o herbicida 2,4,5-T (ácido triclorofenoxiacéti-
co), para a produção do agente laranja (FRUM-
KIN, 2003). Esse composto foi utilizado como 
desfolhante das florestas Vietnamitas na ope-
ração conhecida como “Ranch Hand” (1962-
1971), onde cerca de 68.000 m3 de 2,4-D foram 
aplicados por aviões e helicópteros americanos 
nas áreas rurais (FEDERATION OF AME-
RICAN SCIENTISTS, 2006). Além disso, o 
agente-laranja foi levado pelas águas das chu-
vas para os rios e o mar, contaminando o meio 
ambiente (LUCCHESE, 2005). 
Em 1946, quando foi comercialmente lan-






















seletivo bem sucedido, permitindo o controle 
de plantas daninhas em plantações como milho, 
trigo, arroz e cevada (GUEDES, 2010). Logo 
foi transformando-se rapidamente no herbici-
da mais extensamente usado em todo o mundo 
(AMARANTE JÚNIOR et al., 2002). Mas os 
problemas na saúde humana foram gradativa-
mente sendo identificados. Segundo a Envi-
ronmental Protection Agency (EPA), os efeitos 
na saúde dos soldados americanos que partici-
param da Guerra do Vietnã, incluindo alguns 
tipos de carcinoma, são resultado do contato 
direto com o 2,4-D (FEDERATION OF AME-
RICAN SCIENTISTS, 2006). 
Em função das características toxicológi-
cas do 2,4-D, a Resolução Nº 396 de 03 de Abril 
de 2008 do Conselho Nacional de Meio Am-
biente - CONAMA, que dispõe sobre a classifi-
cação e as diretrizes ambientais para prevenção 
e controle da poluição de águas subterrâneas, 
passou a determinar o limite máximo de 0,03 
ppm de 2,4-D na água destinada ao consumo 
humano. E a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), através da NBR 10004/2004, 
passou a determinar o limite de 3 ppm do herbi-
cida em resíduos sólidos como suficiente para a 
denominação de resíduo perigoso. Mas muitos 
dos pesticidas empregados ainda não são con-
templados nessas regulamentações.
É importante ressaltar que, no caso de re-
síduos sólidos contaminados, uma das formas 
mais populares de descartá-los é a inceneração 
(BLASZAK et al., 2011). Entretanto, segundo 
Tangri (2003), as desvantagens para incinera-
ção são inúmeras, dentre elas se destacando as 
descargas de poluentes na atmosfera e a incom-
patibilidade desta com outros sistemas para a 
gestão de resíduos. Por essas razões, atualmen-
te, o uso da biorremediação vem se tornando 
uma das alternativas mais viáveis para degra-
dação de certos compostos que não podem ser 
utilizados e nem jogados no meio ambiente 
(BRITO et al., 2010; BLASZAK et al., 2011). 
Biorremediação é um processo biológi-
co definido, segundo a Agência de Proteção 
Ambiental Americana (USEPA, 1990), como o 
“processo de tratamento que utiliza naturalmen-
te microrganismos para degradar substâncias 
toxicamente perigosas, transformando-as em 
substâncias menos ou não tóxicas”. Pesquisas 
são feitas todos os anos com o intuito de apli-
car processos biotecnológicos com o objetivo de 
solucionar ou minimizar problemas de poluição 
ambiental (BARROS et al., 2010). A capacida-
de de degradação de compostos orgânicos por 
microrganismos é reconhecida cientificamente 
e vem tomando grandes proporções ao longo 
do tempo em processos de tratamento biológi-
co de efluentes líquidos e de resíduos em solo 
(CASTILHOS JÚNIOR, 2003). A biorremedia-
ção tornou-se importante para a recuperação de 
ambientes poluídos por produtos tóxicos, pois 
utilizam a capacidade dos microrganismos em 
biodegradar ou biotransformar as mais diversas 
substâncias perigosas (MISHRA et al., 2001).
Biodegradação é a decomposição de uma 
determinada molécula em componentes mais 
simples, realizada por organismos vivos como: 
bactérias, fungos, plantas, animais e etc (LIMA 
et al., 2001). Devemos lembrar que a degrada-
ção microbiana não depende somente da pre-
sença dos microrganismos com as enzimas de-
gradadoras apropriadas, mas também de uma 
série de condições ambientais (HE et al., 2005). 
Os microrganismos do solo têm uma função 
importante na atenuação dos efeitos ambientais 
dos compostos orgânicos, uma vez que podem 
adaptar-se à presença desses compostos poten-
cialmente tóxicos e sobreviver por meio de sua 
degradação, ou seja, utilizar essas moléculas 
como fonte de carbono e energia (SILVA et al., 
2004). Para a identificação desses microrganis-
mos a partir de amostras ambientais, emprega-
-se a bioprospecção.
A bioprospecção pode ser definida como: 
“o método ou forma de localizar, avaliar e ex-
plorar sistemática e legalmente a diversidade de 
vida existente em determinado local” (SAN-
TOS, 2011). Ela tem como principal finalidade 
a busca de recursos genéticos e bioquímicos 
para fins comerciais (SANTOS, 2011). Pode-
mos destacar como vantagens da bioprospec-
ção propiciar conhecimento da biodiversidade 
e seu potencial biotecnológico e fornecer subs-
tâncias importantes ao homem, através das ati-
vidades bioquímicas. Apesar de atualmente ser 
amplamente divulgada, a bioprospecção não é 
uma atividade nova na história humana (TRI-
GUEIRO, 2009).  Desde seus primórdios, a hu-
manidade experimenta os recursos biológicos 
disponíveis na natureza e procura obter, a partir 






















utensílios para sua vida diária (TRIGUEIRO, 
2009). É o caso da utilização da pele dos ani-
mais para o vestuário, do uso de ervas para o 
tratamento de doenças e das tinturas de deter-
minadas plantas para a pintura do corpo e para 
as artes (TRIGUEIRO, 2009). 
Características intrínsecas dos microrganis-
mos como tolerância ou resistência a alguns con-
taminantes têm servido de base para investiga-
ções sobre as interações entre os organismos do 
solo e determinados poluentes (DIREITO, 2012). 
Evidências dessa interação têm sido relatadas, 
como a assimilação direta dos contaminantes e 
a subsequente acumulação de metabólitos não 
tóxicos nos tecidos vegetais; pelo estímulo da 
atividade microbiana provocada pela liberação 
de produtos naturais eliminados pela raiz, isto é, 
os exsudados; e pelo aumento da mineralização 
na região da rizosfera provocada pelo consórcio 
microbiano (DIREITO, 2012). 
A introdução de contaminantes no solo, 
das mais variadas fontes, causa inúmeras con-
sequências negativas para a cadeia alimentar, 
para a saúde pública e para os diversos ecos-
sistemas e recursos naturais (OLIVEIRA et al., 
2008). Dessa forma, a bioprospecção de micror-
ganismos capazes de biodegradarem pesticidas 
representa a possibilidade de mitigação do im-
pacto ambiental gerado pelos pesticidas de uma 
forma alternativa e que não traga tanto impacto 
ambiental como a remediação empregando pro-
dutos químicos. 
4. Impacto do uso de pesticidas na 
saúde pública
A exposição ocupacional aos pesticidas 
tem um forte impacto na saúde pública (DAMS, 
2006), mas a contaminação de seres humanos 
também ocorre através da alimentação (CIS-
CATO, 2008). Independentemente da forma 
de exposição aos pesticidas, as consequências 
neurotóxicas de uma exposição aguda estão as-
sociadas a uma série de sintomas e defeitos na 
conduta neurológica e anormalidades na função 
nervosa (KEIFER & MAHURIN, 1997). Os 
sintomas neurológicos menos severos incluem 
dor de cabeça, tontura, náusea, vômito e exces-
sivo suor (DAMS, 2006). Já os mais perigosos 
são o desenvolvimento de fraqueza muscular e 
bronquiespasmos, que podem progredir para 
convulsões e coma (DAMS, 2006). Entre al-
gumas das manifestações de intoxicação por 
pesticidas observadas em trabalhadores rurais 
estão a diminuição das defesas imunológicas, 
anemia, impotência sexual masculina, cefaleia, 
insônia, alterações da pressão arterial, altera-
ções do humor e distúrbios do comportamento, 
como surtos psicóticos (LONDON et al., 1998). 
A carência na assistência técnica ao ho-
mem do campo, a dificuldade do cumprimen-
to das leis e os próprios trabalhadores que se 
opõem ou não têm conhecimento quanto ao 
uso dos equipamentos de segurança pessoal 
(Equipamento de Proteção Individual – EPI) 
agravam a situação de contaminação tanto hu-
mana como ambiental (OLIVEIRA-SILVA et 
al., 2000). Em 2009, ocorreram 7.677 casos de 
intoxicação aguda (7,64% do total de casos de 
2009) por pesticidas de uso agrícola, ou desvia-
dos ilegalmente para serem usados como ratici-
da domiciliar (PARA, 2010).  
No campo, segundo Faria et al. (2004), em 
seu levantamento sobre uso de EPI entre produ-
tores rurais dos municípios de Antônio Prado e 
Ipê, na Serra Gaúcha, mais de 35,0% dos traba-
lhadores admitiram nunca usar luvas, máscaras 
ou roupas de proteção quando da manipulação 
de pesticidas.  O uso de EPI foi mais frequen-
te nos homens e nas pessoas com escolaridade 
média de 5 a 8 anos, enquanto as mulheres e o 
grupo sem escolaridade era o que menos usa-
va esses equipamentos (FARIA et al., 2004). O 
acesso às orientações técnicas para práticas agrí-
colas mostrou-se relacionado a maior uso de EPI 
específico para proteção química (FARIA et al., 
2004). Os trabalhadores rurais que usavam mais 
EPI  trabalhavam nos estabelecimentos com 
maior renda bruta de produção, maior nível de 
mecanização e tinham jornada de trabalho agrí-
cola mais extensa (FARIA et al., 2004). 
Além da contaminação ocupacional de 
produtores agrícolas, é possível que os alimen-
tos comercializados nas cidades apresentem 
resíduos de pesticidas (DAMS, 2006). Estudos 
têm demonstrado a presença de resíduos de vá-
rios produtos como inseticidas organoclorados e 
fungicidas organofosforados em sucos de fruta 
e vinhos (JOSÉA et al., 2004). A contaminação 
dos alimentos pode vir de uma aplicação direta 






















do armazenamento, devido a uma possível ma-
nipulação errada dos trabalhadores, ao uso ex-
cessivo dos pesticidas (JOSÉA et al., 2004) ou 
da comercialização de produtos sem respeitar o 
período de carência da aplicação de pesticidas. 
Dessa maneira, tanto produtores quanto consu-
midores podem se contaminar diretamente pelo 
contato com pesticidas. Também a ingestão 
pelo ser humano de animais contaminados atra-
vés da biomagnificação (acúmulo do pesticida 
ao longo da cadeia alimentícia) ou o contato 
com o meio ambiente contaminado podem ge-
rar intoxicações (DIREITO, 2012). Além disso, 
os riscos do uso de pesticidas não se limitam 
ao homem do campo ou ao consumidor, pois os 
resíduos das aplicações atingem os mananciais 
e o solo (DAMS, 2006).
5. Importância das hortaliças na saúde
Segundo Figueiredo (2008), estudos rea-
lizados nas últimas décadas têm demonstrado 
o importante papel da alimentação, causando 
ou prevenindo doenças. Na população brasi-
leira tem sido observado, ultimamente, uma 
mudança para a pior de seus hábitos alimenta-
res (MONTEIRO et al., 2000). O consumo de 
doces, refrigerantes e massas têm aumentado 
bastante, enquanto o consumo de arroz, fei-
jão, frutas e verduras vêm diminuindo mui-
to (MONTEIRO et al., 2000). Por essa razão, 
Monteiro et al. (2000) colocam que a qualidade 
da alimentação do brasileiro está se tornando 
inadequada.
Nas últimas décadas, a obesidade e doen-
ças crônicas relacionadas ao consumo excessivo 
e desequilibrado de alimentos vêm aumentan-
do seus índices de incidência (VALLA, 2000). 
Segundo Claro et al. (2007), essas doenças se 
devem, essencialmente, pelo consumo insu-
ficiente de frutas, legumes e verduras e da in-
gestão excessiva de alimentos de alta densidade 
energética e ricos em gorduras, açúcares e sal.
Melo (2009) esclarece que “o consumo in-
suficiente de hortaliças e frutas é um fator de 
risco relacionado à causa de doenças crônicas 
não transmissíveis.” Esses alimentos são im-
portantes para uma dieta saudável, pois são fon-
tes de micronutrientes, fibras, vitaminas e de 
outros componentes com propriedades funcio-
nais (JAIME et al., 2007; CAMARGO & BO-
TELHO, 2010), além de possuírem baixa den-
sidade energética, o que favorece a manutenção 
saudável do peso corporal (MELO, 2009). Por 
essas razões, é de grande importância a inclusão 
de hortaliças variadas na dieta (CAMARGO & 
BOTELHO, 2010). Comer uma variedade de 
hortaliças garante uma ingestão adequada dos 
micronutrientes, fibras e uma gama de fatores 
nutricionalmente essenciais (GOMES, 2007). 
Além disso, o aumento do consumo de horta-
liças pode ajudar na substituição de alimentos 
que possuem altas concentrações de gorduras 
saturadas e sal (GOMES, 2007). Outro papel 
importante da ingestão de hortaliças é que estas 
são fontes de compostos bioativos diretamente 
associados à prevenção de doenças (FALLER 
& FIALHO, 2009).
6. Importância financeira das horta-
liças no Brasil
A globalização da economia tem causado 
alterações em todos os elos da cadeia produti-
va brasileira de hortaliças (MELO & VILELA, 
2007).  Entre 1990 e 2006, no Brasil, a área de 
produção de hortaliças cresceu 5%, enquanto a 
produção cresceu 63% em função do aumento 
da produtividade de 54% (MELO & VILELA, 
2007). Em 2003, o consumo de hortaliças nas 
regiões Sudeste e Sul, em média, foi aproxi-
madamente 60% superior à média das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-oeste (MELO & VI-
LELA, 2007). Enquanto a região Sudeste teve a 
aquisição de 32,7 Kg de hortaliça per capita por 
ano entre 2002-2003, as regiões Norte, Nordes-
te e Centro-oeste apresentaram, respectivamen-
te, 18,9; 22,3 e 23,4 Kg de hortaliça per capita 
por ano (MELO & VILELA, 2007). Em 2005, 
a produção total de hortaliças foi de 17.385,9 
mil toneladas, ocupando uma área cultivada de 
785,2 mil hectares (MELO & VILELA, 2007). 
O valor total da produção de 2005 foi estimado 
em R$ 11.482,42 milhões (IBGE, 2005). 
A produção de hortaliças é apresentada em 
grupos sendo o primeiro composto por raízes, 
bulbos e tubérculos que correspondem a 40% 
da produção, o segundo composto por “hortali-
ças frutos” (legumes) que correspondem a 37% 






















folhosas que compreendem a 16% da produção, 
o quarto composto por melancia, melão e mo-
rango que correspondem a 7,5% da produção, e 
o quinto composto por outras hortaliças e con-
dimentares que correspondem a 6,2% da produ-
ção (IBGE, 2005). Muito dessa produção sendo 
assegurada pelo uso de pesticidas no controle de 
pragas, doenças e plantas daninhas (ALMEIDA 
et al., 2009). O consumo de pesticida no grupo 
das hortaliças aumentou em 8% entre os anos 
de 2004 a 2008 no Brasil, correspondendo a um 
total de 18.760 toneladas de pesticidas em 2004 
para 20.370 toneladas de pesticidas em 2008 
(ALMEIDA et al., 2009). 
Apesar da preocupação com essa situação 
ser tão antiga quanto o uso dos pesticidas, so-
mente em 2001 o conhecimento científico e o 
desenvolvimento tecnológico permitiram que 
fosse criado, no Brasil, um Projeto de Análi-
ses de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
do Ministério da Saúde (ANVISA/MS), com o 
objetivo de avaliar a qualidade dos alimentos 
consumidos in natura em relação aos resíduos 
de agrotóxicos e, consequentemente, colaborar 
com o controle de qualidade de alimentos con-
sumidos in natura (PARA, 2008).  Em 2003, 
esse projeto se transformou no Programa de 
Análises de Resíduos de Agrotóxicos em Ali-
mentos (PARA), passando a integrar, com o 
passar dos anos, cada vez mais um número 
maior de unidades da federação, culturas e in-
gredientes ativos dos pesticidas ao Programa 
(PARA, 2008).
De 2001 a 2010, foram mais de 14.000 
amostras analisadas pelo PARA. Esse progra-
ma identificou como problemas: utilização de 
agrotóxicos não autorizados para a cultura, na 
qual este foi identificado, mas autorizado para 
outras culturas; utilização de pesticida banido 
do Brasil ou que nunca teve registro no país; 
não observância quanto aos agrotóxicos com 
restrições quanto ao modo de aplicação pelos 
agricultores; e, a presença de resíduos de in-
gredientes ativos de pesticidas acima do limite 
máximo de resíduos (LMR) permitido (PARA, 
2008; PARA, 2009; PARA, 2010; PARA 2011). 
Com base nesses resultados, estratégias 
têm sido determinadas para a correção dos pro-
blemas identificados. Temos como exemplo, 
que níveis de ingredientes ativos de pesticidas 
acima do LMR evidenciam sua utilização sem 
respeitar as determinações presentes nos rótu-
los e bulas, como um maior número de aplica-
ções, quantidades excessivas destes aplicados 
por hectare, por ciclo ou safra da cultura, bem 
como o não cumprimento do intervalo de se-
gurança ou período de carência (PARA, 2008; 
PARA, 2011). Segundo o PARA, “é de extrema 
importância que os órgãos responsáveis pela 
saúde, trabalho, meio ambiente e agricultura 
estejam atentos às condições de trabalho dos 
agricultores, principalmente daqueles com me-
nos recursos financeiros e menor nível de ins-
trução”, uma vez que são eles, geralmente, os 
mais expostos aos pesticidas e às intoxicações 
agudas e crônicas (PARA, 2009).
Quanto aos consumidores, o PARA escla-
rece que a lavagem, retirada de cascas e folhas 
externas pode contribuir para a redução dos re-
síduos de pesticidas presentes apenas na super-
fície dos alimentos, pois quando o pesticida é 
sistêmico, fica no interior do alimento. Já o uso 
de solução de hipoclorito de sódio no preparo 
de verduras, frutas e legumes só assegura a re-
dução da carga microbiana presente na superfí-
cie desses alimentos, não reduzindo em nada os 
teores de pesticidas no alimento (PARA, 2008; 
PARA, 2009; PARA, 2010; PARA, 2011). Outra 
orientação do Programa, é que o consumidor dê 
preferência ao consumo de alimentos da época, 
pois estes, geralmente, são menos suscetíveis 
a pragas e doenças e, consequentemente, rece-
bem uma carga menor de pesticidas. Além dis-
so, é recomendado que o consumidor opte por 
alimentos produzidos em sistemas orgânicos ou 
integrados que façam uso práticas alternativas 
de combate a pragas, doenças e plantas dani-
nhas (PARA, 2008; PARA, 2009; PARA, 2010; 
PARA, 2011).  
Os dados obtidos pelo programa têm pos-
sibilitado avaliar a qualidade e a segurança dos 
alimentos consumidos pela população, caracte-
rizar as fontes de contaminação, proporcionar 
uma avaliação quanto ao uso inadequado e não 
autorizado de agrotóxicos, estimular a adoção 
de Boas Práticas Agrícolas (BPA) e fornecer 
subsídios para a reavaliação dos estudos de re-
síduos aportados à ANVISA para fins de regis-
tro de pesticidas (PARA, 2008; PARA, 2009; 
PARA, 2010; PARA, 2011). Além disso, com o 
intuito de promover a capacitação de diferentes 
segmentos da sociedade, a Gerência Geral de 
Toxicologia da ANVISA criou o Grupo de Tra-
balho de Educação e Saúde sobre Agrotóxicos 
(GESA), coordenado pela Gerência Geral de 
Toxicologia, com objetivo de elaborar propos-
tas e ações educativas para reduzir os impactos 
do uso de agrotóxicos na saúde da população, 
implementar ações e estratégias para incentivar 
os sistemas orgânicos de produção ou outros 
sistemas alternativos para o uso de pesticidas, 
bem como orientar quanto ao uso de pesticidas 
nos cultivos convencionais (PARA, 2011). 
7. Considerações finais
A ingestão de hortaliças é um hábito sau-
dável e recomendado; mas, uma vez que são 
alimentos comumente consumidos crus e que, 
dependendo do manejo agrícola, recebem apli-
cação de pesticidas, os cuidados para o consu-
mo  devem ser redobrado para que os resíduos 
de pesticidas estejam dentro das concentrações 
estabelecidas pela legislação em vigor. Ao mes-
mo tempo, o uso de pesticidas nos desperta o 
interesse em buscar alternativas para o uso, seja 
pelo emprego de técnicas mecânicas para o con-
trole de pragas (catação), doenças (identificação 
e retirada das plantas doentes da lavoura) e 
plantas daninhas (capina) ou do uso de controle 
biológico, seja pelo investimento em trabalhos 
de bioprospecção e de biorremediação. 
O respeito à legislação vigente já poderia 
reduzir em muito o impacto desses pesticidas 
na saúde pública, mas isso depende de uma 
maciça conscientização de agricultores, indus-
triais e consumidores. Muito já se discutiu e 
se discute sobre os problemas inerentes ao uso 
inadequado de pesticidas e/ou sem os cuidados 
necessários, mas ainda assim muitos desconhe-
cem ou ignoram ou desrespeitam as orientações 
relacionadas à comercialização, estocagem, 
descarte de embalagens contaminadas e resí-
duos de pesticidas permitidos para o consumo 
de água e alimentos. 
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